
Câmara Municipal de Mariana 

Gabinete do Vereador Raimundo Eli
as Novais Horta 

Exposiíção de Motivos 

Exmo. Sr. Vereadores da Câmara Muni
cipal de Mariana/ MG 

O VEREADOR,  Raimundo Elias Novais Horta, vem muito 

respeitosamente à presença de Vossa Excelência, nos termos da Lei 

Orgânica Municipal, e do artigo 148, in
ciso II, do Regimento Interno da 

Câmara Municipal de Mariana, bem c
omo pelas demais disposições de 

direito atinentes à espécie, apresentar PR
OJETO DE LEI, declarando de 

Utilidade Publica Municipal a “SOCIEDADE MUSICAL SÃO 

VICENTE DE PAULO”, pelas razões qu
e Seguem: 

A declaração de utilidade pública munici
pal daquela Associação é 

um reconhecimento pelos relevantes serviços que esta entidade vem 

prestando a comunidade do Bairro Chácar
a. 

Constituída em 09 de abril de 2002, vem
 desempenhando relevante 

trabalho em prol do desenvolvimento
 da comunidade levando cultura 

educação e disciplina aos jovens, adoles
centes e adultos daquela populosa 

região, formando músicos para continuar
 fomentando a nossa tradição. 

No entanto, para a - legitimidade de certos atos, para auferir certos 

benefícios e firmar convênios com O esta
do, o Município ou com entidades 

não governamentais, necessário se faz a 
Declaração de Utilidade Publica 

que almeja. 

Ressalte-se, ainda, que a Sociedade Mu
sical São Vicente de Paulo 

encontra-se em pleno funcionamento. Lega
lmente constituída, protocolada 

no Cartório de Pessoas Jurídicas, Livro A
-14, fls. 115v; n.º de ordem 1110, 

e inscrita no CNPJ sob o numero 05.392.959
/0001-33. 

Justificando a proposição, a entidade obteve Atestado de Pleno 

Funcionamento, outorgado pelo Prefeito M
unicipal de Mariana e juntou 

Ata da Constituição; Ata da Eleição da Atual Diretoria; Estatuto da 

Associação; Cartão de CNPJ e Atestado 
de Pleno Funcionamento. 

Mariana, 17 de junho de 2004 / 

Raimundo Elias Novais Hg-_rja -/Vereado
r o ó



Câmara Municipal de Mariana 

Gabinete do Vereador Raimundo Elias Novais Horta 
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PROJETO DELEINº 700 2004 
—— 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA 

MUNICIPAL A SOCIEDADE MUSICAL SÃO 

VICENTE DE PAULO E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIANA, por meio de 
seus legítimos 

representantes, DECRETA: 

Art 1.º - Fica declarado de utilidade pública municipal a Sociedade
 

Musical São Vicente de Paulo, sediada no Bairro São José, Mari
ana. 

Art.2.º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º - Revogam-se as disposições em contrário. 

& Sala das Sessões, 17 de junho de 2004. 

Raimundo Elias Novais Horta 

Vereador 
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— Ministério da Fazenda 
* Secretaria da Receita Federal 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer diver
gência, providencie junto à 

SRF a sua atualização cadastral. 

i REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

j CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
& | Í 

NME DEINOCSIA T COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | 2a çãa | 
Í Í 

05.392.959/D001-33 CADASTRAL 24/09/2002 | : 

| FNOME EMPRESARIAL 
| ; 

ª SOCIEDADE MUSICAL SAÃO VICENTE DE PAULO 
V 

fi TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
| ] 

À " 

— . 

| T coprGo E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINC!PAL 1 | 

| |81.99-6-00 - Outras atividades associativas,.no 
—A 

! 

| 

[ comao E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
| 

| 3026 - ASSOCIACAO 
i * 

| LOGRADOURO | T NUMERO COMPLEMENTO | 

PCA. SAO VICENTE DE PAULO | 11464 ] 
= 

CEF | | BAIRROMDISTRITO MUNICIPIO V | urF 

35.420-000 — |SAOJOSE MARIANA | | MG 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 3 

Ex ; ATIVA 
24/09/2002 

Ç | SITUAÇÃO ESPECIAL ? f DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL : 

Aprovado pela Instrução Normativa SRF nº 200, de 13 de setembro de 2002. 

Emitido no dia 26/11/2002 às 22:26:00 (data.e hora de Brasília). 
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http://www.receita.fazenda. gov. br/PessoaJuridica/CNPJ/cnp jir.../Cnpjreva Comprovante.as — 26/11/2002



& 

AÍA sd — Sun ttaa M—z 
Ebeto 2 limetevYs a Gontll /ww,é 
Áouvo 2S Á:ªºf/ WWÁx/g. 

2GTA ,f/ºlâ/ A 1n 8E Atalbrsr d w.z:fzá'/«_é aÃ%ÁA/ F. 

fost 1e Sh aLM RS V tCemDo ccm” sL eado 4A 
;ZÃZJM%DÁQÁ/% —S—VÚÉ/;?&/M (E tal %-,ó(ênáx AA A 

Cotmo 4ÀA oM4aE vVo “u,osw! AUVt JAnA , 
/,.g%wí%%wí/íf aal E p Ís M&_ 

UÁN—SÉZ e Dhefonig A é:e«c(%,f Lslpba ES aupª a 

uÁ Úw(ê Ja« 6'%/%/6;«% A OCh pf»:ezí»//% SEc ado L 

Ql/?º x/wvéê Jé/ªgl,'oí Á; tS | 05.513.705/0001—26% 
Íce HI&M ;íêw/ozz Altto Fllo CARTÓRIO BARBOSA 

REGISTRO DE TÍTULOS, 
7º BSertius 20A ÁA ,%/Vf.y _/ D,é & DOCUMENTOS E CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS 

Ó Rua Di nº 80 - Subsolo 
2Z Secvolvmo M&om/c l> DÃ> SRA ê:mrlcl)e—l&zpssuo-ooo 

MARIANA MG 
— //'º e Sovredo ffmfíoáz %M w/ºí%w — — 

Z:?*/sze(wo Faulo )Á&M WMC,.O = Geireoptdor - [ÉV?M 

, /Mz;aá Cdo> Pasfeso ÁÁ'—/—*W Púdêce - ,ée//áo«« AÁtocb 
c///[L EVA W= /Wnw çÃd Ã[%J&?Q«w /',Zêº/wf«/n Q/z/f 

L EOu tellro Zsaft JFÍ#—UÁO ” N > ÁM f Zeual 

 eoelltis o X ÁMM a/ CAHVRO Wy. 

Sowvçr = Á l 24º, 
ve Fávlo Z&£o) szwaª 

L2 Vin Tedsds Ex fosee ÁÃ/&W« = EE oÁúiso 
OV4 & Lleclo //%Á& ) %eÁx º Duaigãe tros vízrá«— 
dh ta ESA ALDVAP E SE . 

ÇGMÚOLLVÉ&#«.ÁEÓ LIOABIS /Á-º/.,'d/OA?íf Áãz/Z v%/zâ[/u«lªâk,_ 

LF L— CR/;—;LDV—/#L'O &L ÁÚ/L—VQD&ÚWp 
- É)ÁQ,S Á—Mwªd_ Áre 42 [f"íª!/fm,..Á&“WÍ w,zºz% 4 to VWA 
m AM &G?VZJZJ# 2 REN SSSAS / 08 e aÊl 

Á/g woâ_v,e L2 M Lón a 

fos UPA a LL E D[ADO 

7 MÁJ euds Enaitita ,êgg__ 

_



Fu #Ácrº QÁ? Má /%MOz/A/QÃ/' O/V«% s2 WW 

/WS«—W [o é /Áw/ É E 
/f;«-Ã»?ºr WWÓW 

WMZWÇG— E mam v&m àgo'rf 6/ 

L2 Te£fev d 

Áve eontrdas * Áevºa!Jo MMl So Sawpma " 

,Á/WÍÃ»—Q.ÃZÁ&# É o Y S aff'//ufiã'í( CLK aaa d Cortdia Finuad 
Euselo TASest / KQQ _Q ,É% Qn " ” 

Lnao . u d1 O ddn Lebo Jom 
Al ; íí Á/»pm; AA Í e : .T 

; AVOAito UC àf/ (Óêl'a,xv;vn 2 

/oâgdw %AK 105.513.705/0001-26] 
QAO_ WKQ LSA s QSÁAWMQ Q Qou mE f CARTÓRIO BARBOSA 

REGISTRO DE TÍTULOS;, 

—
 

scr h À f Í.'S S UA A.-Q&nnh%“wª DOCUMENTOS E 1: VIL DAS PESSO4S JURÍDICAS i 

Rua Direlta, nº 80 - Subsolo 

Çe.wAÁp H SS &Awoc o Centro - CEP 35 420 - 00C6O — 

g Ll o AAA — 

, é À 

CARTORIO BARBOSA CARTORIO BARBOSA 
REGISTRO DE TÍTULOS, , REGISTFEO DE TITULOS, : 

BPOCUMENTOS E CIVIL DAS PESSOAS JURIÍDICAS 1l DOCUMENTOS E CIVIL DAS PzESSOAS JURÍDICAS 
MARIANA - MINAS GERA!IS MARIANA - MINAS GERAIS 

Rua Direita, nº 80 - Subsalo - Centro - 3557 2186 Rua Direita, nº 80 - Subsolo - Centro - 3557 2186 
Apresentado £Eoje. prosocelado vo registro Civil das Pessugs jynidices Apresentado hoje, protoceiad gistro Civil das Fess: U 
É;) u:u';meíj dlulx'zªffv ªgíé',% : lsna Pn:z'om:ç» á —ª õ :v:v o DUMEÇO ,flc urdrnm( agªº Zlím l?no Prlr::iw:nt * Síg ª"âl Cvªª 

— d Reuisieado ) Averhado — L Matricuylade lujecto ó [ Registrado ) Averbado — [) Maviculado hoje, no 
livro ÁÍ]J . subnº /9/6 tivro , sob nº 

E dh K i Nariana, 

| e muua Burges 

| screvente Substituta 
om 

Escreventa Substituta 



SOCIEDADE MUSICAL SÃO VICENTE DE PAULO //7 O P 
MARIANA / MINAS GERAIS 

ESTATUTO 

Ú CAPÍTULO 1 : DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA JURÍDICA, SEDE, FINS E DURAÇÃO 
Art. 1º - A Sociedade Musical São Vicente de Paulo, fundada em 2002 com a participação do Sr. Heitor Alves Filho, tem sede e foro em Mariana , Estado de Minas Gerais, funcionando no Salão São Vicente de Paulo do Conselho Central de Mariana da Sociedade São Vicente de Paulo, na Praça São Vicente de Paulo, nº 154, Bairro São José, é uma sociedade civil de fins não lucrativos, com autonomia administrativa e financeira, que reger-se-á pelo presente Estatuto e pela legislação que lhe for aplicável, 

Parágrafo Unico - Por não ter fins lucrativos, a Sociedade não distribuirá lucros ou dividendos e nem concederá remuneração, vantagens ou benefícios a nenhum dirigente, conselheiro, associado uu Instituidor. 

Art. 2º - À Sociedade tem por finalidade: a) administrar gratuitamente o ensino da música aos seus associados, através de aulas semanais; b) musicalizar crianças e Jovens carentes, com vistas a sua soclalização e profissionalização; c) promover ensaios, d) tocar em solenidades civis e religiosas, para as quais for convidada; e) fazer retretas em praças públicas, quando requisitada. 

Art. 3º - O prazo de duração da Sociedade Musical São Vicente de Paulo é indeterminado. 

CAPÍTULO II 
DOS SÓCIOS 

Art. 4º - A Sociedade se compõe de quatro categorias de sócios: fundadores, beneméritos, músicos e contribuintes. 

$ 1º - São considerados sócios fundadores os que subscreveram a ata de fundação da Sociedade; sócios beneméritos: os que efetuarem, de uma só vez, uma doação igual ou superior ao valor do salário mínimo vigente; sócios músicos: os que executarem qualquer instrumento musical; e sócios contribuintes: os que auxiliarem a Sociedade com o pagamento de uma mensalidade, estipulada pela Diretoria e aprovada pela Assembléia Geral. 

$ 2º - Ão sócio benemérito será conferido pela Sociedade, através da Diretoria, um Diploma, homenagem que o isentará do pagamento de qualquer contribuição. 

Art. 5º - São deveres do sócio MÚSICO; à) comparecer aos ensaios e Provas, aos quais não poderá faltar, senão por motivos relevantes, previamente comunicados ao maestro, b) comparecer preparado e uniformizado, nos horários marcados, para qualquer toque; c) atender, se possível, quando estiver em descanso, as convocações da Sociedade; d) zelar pela conservação dos instrumentos e uniformes; d) usar o uniforme 



Art. 6º - O músico que causar - por negligência, descuido ou d
esleixo - dano aj 

um instrumento ou ao seu uniforme, responderá pela
 despesas do reparo. Z 

Art 7º - Ficam os sócios músicos isentos do pagamento de qualquer 

contribuição à Sociedade. 

Anrt. 8º - Os sócios não respondem subsidiariamente p
elas obrigações contraídas 

em nome da Sociedade. 

CAPÍTULOII 
DA ADMINISTRAÇÃO 

Art 9º - A administração da Sociedade Musical São Vicente
 de Paulo será 

competência de uma Diretoria, composta de Presidente, V
ice-Presidente, 1º Secretário, 

2º Secretário, 1º Tesoureiro, 2º Tesoureiro, um Procurador, 2 Relaçõe
s Públicas, além 

de um Conselho Fiscal, constituído de 3 membros efetivos e seus respectivos suplentes. 

Art 10- À Diretoria e o Conselho Fiscal serão escolhidos em escrutínio secreto,
 

por maioria dos votos dos associados, reunidos em assem
bléia geral, para exercerem 

um mandato de 02 (dois) anos e seus membros poderão s
er reeleitos. 

Art. 11 - Ao Presidente compete: a) presidir as reuniões ordinárias e 

extraordinárias, que convocar; b) aceitar ou recusar con
vites e contratos para toques, 

mediante parecer do Conselho Fiscal; c) adquirir, sempr
e que possível, instrumentos, 

partituras, uniformes e outros materiais necessários ao fu
ncionamento da Sociedade; d) 

conservar a sede da Sociedade; e) providenciar os reparo
s dos instrumentos musicais; É) 

autorizar pagamentos; g) admitir os mestres ou maestro da Sociedade, ouvindo
 o 

Conselho Fiscal; h) representar a Sociedade judicial e
 extrajudicialmente, 1) admitir, 

suspender ou excluir sócios, mediante aprovação dos dema
is membros da Diretoria e do 

Conselho Fiscal; j) autorizar realização de eventos, que po
ssam beneficiar a Sociedade;, 

k) solucionar dúvidas e remover desarmonia, que venham
 surgir entre os associados; 1) 

promover aulas para os aprendizes e instituir prêmios pa
ra os músicos que revelarem 

melhores aproveitamentos; m) fixar as datas de eleições;
 n) prestar, anualmente, contas 

de sua administração aos associados, através de reuniões. 

Art. 12 - Ao Vice-Presidente compete: a) colaborar com 
o Presidente e substituí- 

lo em suas faltas ou impedimentos; b) assumir o mand
ato de Presidente, em caso de 

vacância do cargo, até o seu término. - 

Art. 13 - Ao 1º Secretário compete: a) secretariar as reuniões da Sociedade; b) 

redigir atas e correspondências;, c) manter organizada a Secretaria com 
os respectivos 

livros e correspondências, d) manter organizado O cadastro dos componentes da 

Sociedade. 

Art. 14 - Ao 2º Secretário compete: a) colaborar com o 1º Secr
etário e substitui- 

lo em suas faltas ou impedimentos; b) assumir o mardato de 1º Secre
tário, em caso de 

vacância do cargo, até o seu término. & 

Art. 15 - Ao 1º Tesoureiro compete: a) contabilizar as contribuições, ren
das e 

auxílios, mantendo em ordem a escrituração da Sociedade; b) efetuar os p
agamentos das 

/' 74; ES X.'ª'( Ax 2) 



obrigações da Sociedade; c) apresentar, anualmente, ao Presidente o balançó 
patrimonial e financeiro da Sociedade, para ser submetido a apreciação da Assembléia 

Geral; d) assinar, conjuntamente com o Presidente, os atos que envolvam 

responsabilidade financeira da Sociedade. 

Art. 16 - Ao 2º Tesoureiro compete: a) colaborar com o 1 Tesoureiro e substitui- 
lo em suas faltas ou impedimentos; b) assumir o mandato do 1º Tesoureiro, em caso de 

vacância do cargo, até o seu término. 

Art. 17 - Ao Procurador compete: a) receber as contribuições dos sócios; Db) 
transferir para a Tesouraria os recursos financeiros recebidos em nome da Sociedade; c) 

apresentar, mensalmente, ao Presidente a relação dos sócios que não estão quites com a 

Sociedade. 

Art. 18 - Aos Relações Públicas competem: a) divulgar o trabalho da Sociedade; 
b) promover, mediante aprovação do Presidente, eventos que possam beneficiar 

pecuniariamente a Sociedade; c) colaborarem com o Maestro nas organizações das 

apresentações da Banda de Música. 

Art. 19 - Ao Conselho Fiscal compete: a) opinar sobre as questões apresentadas 

pelo Presidente da Sociedade; Db) apreciar o balanço da receitas e despesas e o 
inventário dos bens patrimoniais que acompanham o relatório anual do Presidente; c) 

examinar os documentos e livros de escrituração da Sociedade. 

CAPÍTULO IV 
DO MAESTRO 

Art. 20 - À escolha do Maestro deverá recair sobre um músico que atenda os 

seguintes requisitos: experiência profissional, disponibilidade e liderança. 

Art. 21 - Ao Maestro compete: a) executar as atividades de ensino da música, 
realizar ensaios e reger as apresentações da Banda de Música; b) controlar a disciplina 

dos aprendizes e músicos, o uso e a conservação dos uniformes, partituras e 
instrumentos musicais; c) informar à Diretoria os fatos dependentes de soluções que 

ultrapassem as suas competências. 

Art. 22 - Quando convocado, o Maestro participará, sem direito a voto, das 

reuniões da Sociedade. ; 

CAPÍTULO V 
DO PATRIMÔNIO 

Art. 23 - O patrimônio da Sociedade se comporá de bens móveis e imóveis, das 
contribuições dos sócios, de rendas provenientes de toques, dos donativos e doações, de 

eventos promocionais e ainda de subvenções sociais dos poderes públicos. 

Parágrafo Unico - Os bens e as rendas da Sociedade só poderão ser utilizados 

para manutenção e desenvolvimento de suas atividades. ) 
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CAPÍTULO VT 
DA REFORMA DO ESTATUTO, DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE E DESTINO DE 

SEU PATRIMÔNIO 

Art. 24 - O presente Estatuto só poderá ser reformado por deliberação da maioria 
dos sócios, em assembléia geral, previamente convocada para esse fim. 

Art. 25 - Somente se dissolverá a Sociedade por determinação da maioria dos 

sócios, reunidos em assembléia geral, convocada com antecedência de pelo menos 10 

(dez) dias. 

Parágrafo Unico - Dissolvida a Sociedade, mediante aprovação da maioria dos 

sócios, o seu patrimônio se destinará a uma entidade congênere, registrada no Conselho 

Nacional de Assistência Nacional. 

CAPÍTULO VII 
DAS ELEIÇÕES E DO VOTO 

Art. 26 - As eleições para os cargos da Diretoria e do Conselho Fiscal se 
processarão antes de 15 (quinze) dias do término dos mandatos em vigor. 

$ 1º - As eleições ocorrerão por maioria dos votos dos associados. 

$ 2º - Se por falta de número de sócios, não se realizarem as eleições na reunião 

convocada, convocar-se-á uma segunda, procedendo-se a eleição por maioria de votos 

dos sócios presentes. 

Art. 27 - São eleitores todos os sócios maiores de 16 anos, qualquer que seja a 

categoria que pertencer. 

Parágrafo Unico - Não poderá exercer o direito do voto, o sócio suspenso ou não 
quite com a Sociedade. 

Art. 28 - Ocorrendo vaga nos cargos de diretores ou conselheiros, os associados 

- reunidos em assembléia geral - elegerão o novo integrante, que completará o mandato 

de seu antecessor. 

CAPITULOVIE || 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 29 - O mandato dos dirigentes em exercício se contará a partir da data de 
assinatura do  presente Estatuto e também será de 2 (dois) anos. 

" X 

Mariana, 05 de QM de 2002 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 

Gabinete do Prefeito 

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO 

Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ com o nº 05.392 . 959/0001-33 está em pleno e regular funcionamento, cumprindo suas finalidades estatutárias e sociais, no que concerne às atividades culturais e/ou artísticas, sendo a sua diretoria em exercício, com mandato de 10/04/2004 a 10/04/2006, constituída dos seguintes membros, de reconhecida idoneidade moral, nada constando que desabone a conduta dos mesmos: 

Presidente: Joaquim Gomes 

Vice-Presidente: Heitor Alves Filho 

nA ITANDA DA SALINDA “'.*_: v?! VANIANA À [ 

v E 

1º Secretária: Mara Lúcia Horta Pedrosa 
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2º Secretário: Maurílio dos Santos Tavares 

1º Tesoureiro: Geraldo Clemente de Oliveira 

2º Tesoureiro: Paulo Luciano Marinho 

Atesto, outrossim, que a referida entidade não remunera os membros de sua Diretoria pelo exercício especifico de suas funções, não distribui lucros, vantagens ou bonificações a dirigentes, associados ou mantenedores, sob nenhuma forma, destinado a totalidade das rendas apuradas ao atendimento gratuito de suas finalidades. 

Mariana, 16 de junho de 

so Cota Neto 
Prefeito Municipal 

Praça Juscelino Kubitschek, s/n Cx. Postal, 06 - Cep 35.420-000 - Mariana - MG - Brasil Tel.: (31) 3557-9002 - 3557-9003 - Fax: (31) 3557-904]
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